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TERMO: 
FEITO: 
RECORRENTES: 
RECORRIDOS: 
REFERÊNCIA: 

MODALIDADE: 
N2  DO PROCESSO: 

OBJETO: 

TERMO DE JULGAMENTO 
"FASE DE RECURSOS ADMINISTRATIVO 

DECISÓRIO 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RAFAEL ANDRADE DE SOUSA VEICULO 

PREGOEIRO 

HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 

N°2021.2209001 - SECSA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A P 

MECÂNICOS E ELÉTRICOS DE 

FUNILARIA, ALINHAMENTO E BALANC 

LAVAGEM E BORRACHARIA PARA ATE 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SA 

LIMOEIRO DO NORTE/CE, tudo confor 

no TERMO DE REFERÊNCIA constante 

edital. 

-ME' 

• ESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EÍCULOS, CAPOTARIA, 

AMENTO ELETRÔNICO, 

DER AS NECESSIDADES 

DE 150 MUNICÍPIO DE 

e espcificações contidas 

do anexo 1 do presente 

1. PRELIMINARES 

A) DO CABIMENTO 

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empre 
SOUSA VEICULOS - ME, considerando a decisão de inabilitação d 
Pregoeira da PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE. 

A peça encontra-se fundamentada, apresentando as formali 
edital ilcitatório para a interposição contendo, ainda, o pedido pelo qi 

Dando seguimento, o cabimento utilizado pela empresa 
conformidade para com o exigido no edital, razão pela qual analiso 
requisito de admissibilidade. 

8) DATEM PESTI VIDADE 

a RAFAEL, ANDRADE DE 
recorrente proferida pela 

Jades mínimas exigidas no 
ai se bleiteia a demanda. 

ecoriente encontra-se em 
deli jero pela presença do 
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No tocante à tempestividade do recurso administrativo, tem-e o qüe dispõe o dispositivo 
da Lei 8.666/93: 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrei 
cabem: 
1 - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a co 
da lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

es da aplicação desta Lei 

tar da intimação do ato ou 

Ademais, há expressa previsão no item 7.8 do Edital4e, c4so haja interesse na 
interposição do recurso a licitante deverá observar os prazos consta tes nÓ edital: 

7.8. RECURSOS: Somente no final da sessãc 
licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer 
imediata e motivadamente, a intenção de int 
em ata da síntese das suas razões, facultan 
prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os 
intimados para apresentar contra-razões em 
03 (três) dias úteis (que começará a corre 
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imedi 

depDis de declarado o(s) 
licitante poderá manifestar, 
rporlrecurso, com registro 
o-lhe juntar memoriais no 
mais licitantes desde logo 
)razo!sucessivo também de 

do término do prazo da 
Lta dos autos. 

À vista disso)  a empresa recorrente protocolou seu recursof no dia 18 de outubro de 

2021, razão pela qual entende-se pelo CONHECIMENTO da presefite pbça administrativa em 
razão da TEMPESTIVIDADE. 	 1 

• I.QOS FATOS 

Aos 14 (quatorze) dias do mês de outubro de 2021 (30. 
proponentes foram recepcionados na Sala de Reuniões da Comissã 
com a finalidade de dar início aos procedimentos de recebi 
credenciamento, abertura e julgamento dos envelopes concernente 
envelopes dos documentos de habilitação da licitação na modalidad 
2021.2209-001 SECSA, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRES 
SERVIÇOS MECÂNICOS E ELÉTRICOS DE VEÍCULOS,  

)3.20?1), às 09h06min, os 
) Perhanente de Licitações 
tento dos documentos de 
s propostas de preços e dos 

PREGÃO PRESENCIAL N 
A PARA A PRESTAÇÃO DE 
:APOtARIA, FUNILARIA, 

ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO ELETRÔNICO, LAVAGEM' E BORRACHARIA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO DO NORTE/CE. 
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A sessão teve início às 09h22min e o Pregoeiro realiz u o credenciamento dos 

representantes presentes recebendo os envelopes N.R 01 (PROPO TA DE PREÇOS) e N.2  02 

(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), dando por encerrado o recebime to às 9h15min. 

Após todos os trâmites o Senhor Pregoeiro comunicou o resul 

de preços, conforme quadro e relatório abaixo: 

do & análise das proposta 

PROPONENTE CLAS. 

RAFAEL ANDRADE DE SOUSA VEÍCULOS - 
CNPJ N2. 37.658.271/0001-49 

ME. 
Classificada 

OFICINA E METALÚRGICA RODRIGUES, 
CNPJ N2 . 11.930.605/0001-06 

Classificada 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto através do seu repreentadte legal, pela empresa 
RAFAEL ANDRADE DE SOUSA VEICULOS - ME)  devidamente qualifiada ra peça inicial, em face 
da decisão de habilitação da empresa OFICINA E METALÚRGIA RbDRIGUES, CNPJ N2 . 

11930.605/0001-06, representada por JOSILEUDO RODRIGUE$ DE OLIVEIRA, CPF n2  
769.292.563-15, proferida pelo pregoeiro do Município de Limoeiro 40 Norte, Ceará. 

Argui a empresa recorrente que: 

Em RuIaço ao Uern 6.4.2, 
A empresa jOSLEUDO RODRCIJLS DE Ç)LIVEIkA no apre5en ou seu Salonço 

patrimonial o demonstrações contbes do último exercício social 
o&alciu. vindo npresentar somente o acompanhamento. os Te 

Encerramento do livro Olârio, 

TERMO DL AUTENTICAÇÃO - LiVRO DIGrÍAL 
Protocolo do Livro 21/151155.2 cheve FR2F 

Diário 5 

A empresa JOSILELJDO ROf;R0L?E 
domicflk tiu sede cia hçítaita, 
orriprnanaI vinda enrn.sQnFari sc co;IidÓ 
AURELIANO MAIOS c.:C 25 C/N, sendo 
LIMOEIRO A CIDADE ALTA. SN, LOTES. SIT 

esateiudo no seu cxntwlu socid requer? 
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Ao final requer que a decisão seja reformulada para consider 

Em apertada síntese, estes são os fatos. 

Passamos à análise de mérito das razões recursais apresenta 

IWÔO:MÉItflQ 

Inicialmente, cumpre salientar que o Edital destina-se a no 

• relação contratual, devendo estabelecer as condições a serem obs 

licitantes objetivando a lisura do procedimento. 

r a recorrida inabilitada. 

as. 

ix 

matiar o regime da futura 

rvads e preenchidas pelos 

O ato convocatório deverá indicar os elementos a serem 2 

para demonstrar a sua conformidade, tendo em vista que a exi 

certame tem como objetivo garantir a efetividade na contr2 

necessidades do Poder Público. 

presentados pelos licitantes 

êncià contida no presente 

tação suprindo assim, as 

  

   

Logo, é cediço que a Administração Pública, visando garantá 

deverá obedecer aos princípios constitucionais que norteiam reg 

sendo eles: da legalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conf 

da Constituição Federal de 1988: 

a leglidade procedimental, 

me jdrídico administrativo, 

rme isciplinado no art. 37, 

 

  

o 
Art. 37. A administração pública direta e indir 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e d 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
eficiência e, também, ao seguinte: 

ta dequalquer dos Poderes 
4s Municípios obedecerá aos 

oraIj
de  da, publicidade e 

xigêr(cia que garantam o Ademais, o texto constitucional autoriza a inclusão de 

cumprimento da obrigação: 

Art. 37, XXI - ressalvados os casos especifica(  
serviços, compras e alienações serão contrat2 
licitação pública que assegure igualdade 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
mantidas as condições efetivas da proposta, 
somente permitirá as exigências de qualific 
indispensáveis à garantia do cumprimento d 

[os ni legislação, as obras, 
dos rpediante processo de 
[e co'ndições a todos os 
obriações de pagamento, 
nos ermos da lei, o qual 
ição técnica e econômica 
as obrigações. 
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Por seu turno, é mister salientar que a Lei 8.666/93, em se 

conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários 

licitatórios específicos como por exemplo: do julgamento objetivo e i 

relevantes no julgamento das propostas, vinculação ao instrumento c 

artio 3% caput, tratou de 

establecendo os princípios 

ualdide como estritamente 

nvoótório, nestes termos: 

observância do princípio 
osta mais vantajosa para a 
rito iacional sustentável e 
ida4e com os princípios 
de, Ia moralidade, da 
de administrativa, da 
o ju gamento objetivo e 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a 
constitucional da isonomia, a seleção da pro 
administração e a promoção do desenvolvim 
será processada e julgada em estrita confor 
básicos da legalidade, da impessoalid 
igualdade, da publicidade, da probid 
vinculação ao instrumento convocatório, 
dos que lhes são correlatos. (g.n) 

o 

Diante disso, percebe-se que a Administração, no desenv 

licitatório, está vinculada a diversos princípios, desde seu nascedout 

para aqueles que almejam contratar com o Poder Público. 

Desse modo verificamos no texto legal há previsão da exigênci 
vejamos: 

Art. 31. A documentação relativa à qualifii 
limitar-se-á a: 
- balanço patrimonial e demonstraçõc 

exercício social, já exigíveis e apresenta( 
comprovem a boa situação financeira da 
substituição por balancetes ou balanços 
atualizados por índices oficiais quando 
(três) meses da data de apresentação da propo 

vimepto do procedimento 

, nãq poderia ser diferente 

questionada, senão 

ação 1 econômico-financeira 

s contábeis do último 
[os ni forma da lei, que 
empresa, vedada a sua 

provifórios podendo ser 
ncerrdo há mais de 3 
ta; 

Pode-se destacar então o princípio da vinculação ao instru 

s 32,  41 e 55, XI da Lei Federal que ambiciona trazer segurança 

interesse público, vejamos: 

ento convocatório artigos 

ara os licitantes e para o 

Art. 41. A Administração não pode descumpri}-  as nprmas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo conttato a$ que estabeleçam: 

[ ... ] 
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XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo ique a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante ve 

Nesse sentido é a lição de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE ME 

cedoç 

LO: 

e 

"O edital constitui-se no documento fl 
Habitualmente se afirma, em observação feli2 
Com efeito, abaixo da legislação pertinente 
estabelece as regras específicas de cada Iicit 
estritamente vinculada às normas e condições r 
não pode se afastar (art. 41). (Curso de Direito: 
Malheiros. 2012, p. 594-5). 

ndadientaI da licitação. 
queé a sua "lei interna". 

à m4éria, é o edital que 
ação. IA  Administração fica 
ele etabeIecidas, das quais 
Administrativo. 29â edição. 

A interpretação desse princípio deverá ser no sentido de 

interesse público, sendo assim, a Administração não poderá descun 

impostas no edital ao qual se encontra estritamente vinculada, pois p 

equilíbrio nas relações jurídicas decorrentes do procedimento lici 

assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes é indispensáve 

disposições previstas no edital. 

percuirir a satisfação do 

prir as normas e condições 

ara grantir a segurança e o 

:atóri, bem como para se 

obselwar rigorosamente as 

Neste sentido colacionamos jurisprudência do Tj-RS: 

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONT 
MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
ELETRÔNICO N9  005/2019. CONTRATAÇ. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA EI\ 
POR PREÇO GLOBAL. TIPO MENOR PREÇ 
EMPRESA LICITANTE EM RAZÃO DA 1 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À SUA HAE 
DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA 
INOBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA VINCU 
CONVOCATÓRIO. PRESUNÇÃO DE LE 
ADMINISTRATIVO IMPUGNADO NÃO INFIRMJ 
COLIGIDA AOS AUTOS. Por força do pri 
instrumento convocatório, não pode a 
discricionária, descumprir as normas e 
licitação, tampouco é Lícito ao particular 
nele previstas (arts. 39  e 41, da Lei 
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RATO ADMINISTRATIVO. 

CONTRARRECURSAL DE 
INOCORRÊNCIA. PREGÃO 
O QE EMPRESA PARA 
REGIME DE EMPREITADA 

). DESCLASSIFICAÇÃO DA 
IÃO .APRESENTAÇÃO DE 
ILITÇÃO NO CERTAME. 
ONTrDA NO EDITAL. 
JAÇÃÓ AO INSTRUMENTO 
GITII' IDADE 	DO ATO 
DA P LA DOCUMENTAÇÃO 
flC1F da vinculação ao 
dmi: tistração, de forma 

stipu adas no edital de 
desaender às exigências 
t2 8466/93). In casu, a 
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e a inpetrante descumpriu 
ico n2  005/2019, ao não 
Ias ptopostas, a ensejar sua 

AMUS MANTIDA.APELO 
Rela 	Miguel Angelo da 

ima §egunda Câmara Cível, 

confura em excesso de 

ue os licitantes preencham 

e da isonomia, permitindo, 

00, 

documentação coligida aos autos comprova q 
exigência contida no Edita! Pregão Eletrôt 
apresentar documentação exigida na entrega 
desclassificação do certame. 

[..d 
SENTENÇA DENEGATÓRIA DO MAN] 
DESPROVIDO. (TJ-RS - AC: 70084460997 RS 
Silva, Data de Julgamento: 26/11/2020, Vigé 
Data de Publicação: 07/12/2020). (g.n) 

Zelar pela plena observância das regras editalícias não 

formalismo por parte da Administração Pública, Portanto, ordenar 

todos os itens estabelecidos resguarda os princípios da legalidade 

pois, a prevalência do interesse público. 

Convém ressaltar, no entanto que a exigência referente à 

financeira, na lição de MARÇAL JUSTEN FILHO, 

qu'alificação econômico- 

  

   

   

urso financeiros para a 
. [...]O interessado deverá 
as dtpesas (mão de obra, 
;sária ao cumprimento das 
não dispuser de recursos 

pois carência de recursos 
 do contrato e a 

sequncias de eventual o 

h1[]  corresponde à disponibilidade de re 
satisfatória execução do objeto da contrataçã 
dispor de recursos financeiros para custeio 4 
matérias-primas, maquinário, tecnologia) nece 
obrigações advindas do contrato. Aquele qu 
para tanto não será titular de direito de licitar 
faz presumir a inviabilidade da execução s 
impossibilidade de arcar com as co 

plemento 	
rj 

inadim ". 

licitar

-1 

  

    

Nesse passo, uma vez apontados os documentos que o licitan e deve apresentar, se não o 

fizer de forma correta e com observância da respectiva normatzaçã4, será inabilitado no 

certame. Em caso análogo decidiu o Tribunal de Justiça de Santa Catarin4 pelo acatamento dos 

preceitos contidos no edital: 

Da leitura das razões do indeferimento 
interposto pela agravada, infere-se que esta, 
exigência, ao contrário do que fez a agra' 
documentos de fls. 295/300 dos autos. Ora, se 
com tal exigência, era verificar a capa 
econômico-financeira, não há, em princípi 

Ée 

recurso administrativo 
fat9, nâo atendeu àquela 

nte,1  segundo ressai dos 
a intnção do Legislativo, 
idadh e a regularidade 

justificativa para que a 
Página 7 de 10 
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impetrante se subtraísse ao seu cumprime 
louvar o formalismo exacerbado no cum 
previstas no edital de licitação em questão. 
tendo em vista o montante e o objeto 
licitante exija o cumprimento de requisito 
que, aliás, foi bem claro na discriminação 
regularidade econômico-financeira. Se o instru 
sido omisso acerca da forma de apresent 
patrimonial, por certo que a agravada não p 
bastando, aí sim, a oportunização para que co 
apresentado realmente correspondia às i 
empresa. (grifo aposto) [ ... ] Em situações sim 
não deu guarida a recursos manejados co 
exigências editalícias: 'AGRAVO DE INSTR 
SEGURANÇA - LICITAÇÃO MUNICIPAL - 
NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS - CONCO 
SOMENTE O PROTOCOLO DE SOLICIT 
COMPROVANTES DE QUITAÇÃO DE D 
DIFERENTES DO EXIGIDO E INSUFICIENT 
REGULARIDADE FISCAL - INABILITAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E 
LICITANTES - DECISÃO QUE DENEGOU A LIMI 
RECURSO" (Agravo de Instrumento n. 2007.0 
Orli Rodrigues, j. em 06/11/07). "AGRAVO DE 
DE SEGURANÇA - PROCESSO LICITATORIO - 
TODAS AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL - 
INSUFICIENTE - EMPRESA CONCORRENTE IN 
VIOLAÇÃO À DIREITO LÍQUIDO E CERTO - LIf 
DESPROVIDO. 'A vinculação ao edital é o 
licitação. Nem se compreenderia que a 
edital a forma e o modo de participação dc 
do procedimento ou na realização do ju 
estabelecido, ou admitisse documentação d 
com o solicitado. O edital é a lei interna da 1 
aos seus termos tanto os licitantes como a A 
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administr 
Malheiros, p. 263)"(Agravo de Instrumento n. 
Rei. Des. Rui Fortes, j. em 14/08/07)". ( 
2010.007468-0, de Joinville. (2a Vara da F 
agravante Menegatti & Saturno Comércio de 
Selbetti Gestão de Documentos Ltda, Presiden 

Página 8 de 10 

to. Não se trata aqui de 
riménto das exigências 
plenamente justificável, 

o certame, que o órgão 
básico previsto no edital 
a documentação relativa à 

ent convocatório tivesse 
ção do referido balanço 

deria ter sido prejudicada, 
provásse que o documento 
formações contábeis da 

lares,: esta Corte de Justiça 
a Ífinalidade de obviar 

MENTO - MANDADO DE 
XIGÊNCIA DA CERTIDÃO 
RENTE QUE APRESENTA 
ÇÃO 1 DA CERTIDÃO E 
BITOS - DOCUMENTOS 

PÁRA COMPROVAR A 
IDA j- OBSERVÂNCIA DOS 
DA ISONOMIA ENTRE OS 
AR -  DESPROVIMENTO DO 
1341-8, de Içara, Rel. Des. 

NSTRMENTO - MANDADO 
NÃO rREENCHIMENTO  DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

ABILITADA - AUSÊNCIA DE 
IINAR NEGADA - RECURSO 
prinçípio básico de toda 
kdministração fixasse no 
s licitantes e no decorrer 
game,nto se afastasse do 
propostas em desacordo 

citação, e, como tal, vincula 
mini4tração que o expediu' 
tivo.! 27 ed., São Paulo: 
2005.013896-4, da Capital, 
gravI de Instrumento n. 
zendo Pública), em que é 
opiacora Ltda e agravados 
e da tâmara de Vereadores 
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do Município de Joinville e Presidente da IComi's5o  Permanente de 
Licitação da Câmara de Vereadores de joinille. lelator: Des. Newton 
Janke. 13 de julho de 2010.). 

Destaca-se, portanto, que o edital trouxe de forma clara e objet vo os requisitos apontados 
em sede de recurso. Assim, vale salientar que o Balanço Patrimonial é a demonstração contábil 
destinada a evidenciar, qualitativa e quantitativamente, numa de ermiÁada data, a posição 
patrimonial e financeira da entidade. O principal objetivo deste dem1onstr?tivo é apresentar de 

forma organizada e ordenada os registros que afetaram o Patrimôlio  dalempresa, de modo a 

facilitar o conhecimento e a análise da real situação financeira desta. 

e-se manter coerente às 
o julgamento levando em 

Desta forma, verifica-se que a Comissão de Licitação de 
exigências previamente estabelecidas no edital, e assim, promovend 
consideração o disposto no instrumento convocatório. 

e, ainda, o poder de 
tração Pública pode 

Nesse sentido, a autotutela compreende o poder de anular, con' 
revogar atos administrativos. Outrossim, imperioso ressaltar que a A 
rever seus atos a qualquer tempo, desde que reconheça que praticc 
vigente, conforme entendimento já consagrado pelo STF por meio das 

Súmula 346 A Administração Pública pode de 
próprios atos. 

alida 
[mmi 
u ato; contrário ao direito 
úmuls 346 e 473: 

]arar 
Ia 
 nulidade dos seus 

s proprios atos, quando 
rie deles não se originam 

h iência ou oportunidade, 
jla, em todos os casos, a 

Súmula 473 A administração pode anular se' 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porq 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conve 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalva' 
apreciação judicial. 

exe'rcício da autotutela Dentro de tal contexto, salienta-se que, mais que um poder, 
identifica-se como um dever para a Administração Pública. 

Ainda, convém ressaltar que o Edital faz lei entre asarf es, fFzendo  com que a 
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Administração esteja adstrita a ele, garantindo o cumprimento dos pri 
moralidade, impessoalidade e segurança jurídica no processo. 

cípids constitucionais da 
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Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumen:o cor(vocatário, deve haver 
vinculação a elas. É o que estabelece o artigo 41 da Lei n2  8.666/1993, in verbis: 

 

"Art. 41. A Administração não pode descumpri 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada". 

Assim, considerando a análise dos documentos anexado 

observância à Lei n2  8.666/93 e demais legislações aplicáveis ao c 
decisão que habilitou a licitante JOSILEUDO RODRIGUES DE OLIVEI 

as nrmas e condições do 

aos autos e em estrita 

so, e$tende-se por rever a 

o 

  

V. DA DECISÃO 

  

Ante o exposto, pelo respeito eminente aos princípios da is 
instrumento convocatório, CONHEÇO DO PRESENTE RECURSO 
RAFAEL ANDRADE DE SOUSA VEICULOS - ME para no mérito 
alterando a decisão atacada, conforme as razões aduzidas. 

Por fim, subam-se os autos, onde, encaminhando-se a pres 
superiores, ao Senhor(a) Secretário(a), este possa realizar sua ap 
ciência à empresa recorrente. 

snoma e da vinculação ao 
interposto pela empresa 
DAFÇ-LHE PROVIMENTO, 

nte dbcisão às autoridades 
eciaçao final, devendo dar 

É como decido. 

o 
	Limoeiro do Norte/CE —27 de outubro de 2021. 

Paulo Victor Farias Pinheiro 
Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Nort 
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PJtEFEI1'ultÂ MUNICI PAI. DE LIMOEIRO i No?trE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚw 

DESPACHO 

J6ídÁtdrG1NA 
SECRETÁRIO MUNLÓIPAL DE SAÚDE DE LIMOEIRO DO NORTE-CE 

P4° DO PROCESSO: 
OBJETO: 

N° 2021.2209001 - SECSA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
SERVIÇOS MECÂNICOS E ELÉTRI 
CAPOTARIA, FUNILARIA, ALINHAMENT 
ELETRÔNICO, LAVAGEM E BORRACHAR 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNI 
MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORI 
especificações contidas no TERMO DE RE 
anexo Ido presente edital. 

A PRESTAÇÃO DE 
OS DE VEÍCULOS, 
E BALANCEAMENTO 

A PARA ATENDER AS 
IPAL DE SAÚDE DO 

r/CE tudo conforme 
ERÉ y IA constante do 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LIMOEIRO DO ORT-C, no uso de suas 
atribuições, e na obrigação imposta pelo art. 109 da Lei de licitações, 4êm se1  manifestar acerca do 
julgamento do processo acima informado. 

Feita a análise de praxe dos fólios processuais, declarp estar 
da Comissão Permanente de Licitação, que é julgar PROCEDENTE o 
interposto pela empresa RAFAEL ANDRADE DE SOUSA, VEICÜ 
portanto, pela INABILITAÇÃO DA EMPRESA JOSILEUDO ROD 
retificando o julgamento antes proferido, respeitando a legislação c 
princípios norteadores da atividade administrativa. 

Compartilhando do mesmo entendimento exarado na decisão. 
por meio deste, RATIFICA-LA, para que produza os efeitos legais, 
prosseguimento ao processo. 

Dessa forma ratifico a decisão da Comissão Permanente de Lic 

Limoeiro do Norte-CE, 28 de outubro de 2021. 

Por ese motivo, venho 
dever1do a mesma dar 

ação. 

 'OLIVEIRA 

e aço do com a decisão 
recurèo adinistrativo 
.OS 1 ME, 'concluindo, 
IGUES' DE , 

mpete'nte, mormente os 


